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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL OE JARU

MENSAGEM N" 521IGPl201 9

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

.J

§llcl

CEBIDO

o

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências. o

projêto de lei n 27571GP12019, que dispôe sobre a abertuÍa dê crédito adicional especiâi
poi excesso de arrecadação e por anulação de dotação orçamentária no valor dê R§

248.145,39 (duzentos e quarenta e oito mil, cento e quaÍenta e cinco reais e trinta ê nove
centavos), na unidade orçamentária, secretaria Municipal de lnfrâestrutura, Agricultura e

Meio Ambiente - SEMINFRAM, conforme íonle O2.14.37 - Recursos de Outras Fontes
Exercício corrente - Transferências de convênios saÚde outros (não relacionados à

educaÇão/saúde) - Transferência de convênios do Estado e fonte 01.00.00 - Recursos do

Tesouro - Exercício Corrente - Recursos Ordinários - Sem Detalhamento da DestinaÇão.

Considerando o convênio n" 040/19/PJ/F|THA, repasse celebrado entre a
Estado e o Município de Jaru, por intermédio do Dêpartamento Estadual de Estradas dê

Rodagem, lnfraêstrutura e serviços Púbticos - DER, no valor dê R$ 226.374,58 (duzentos e

vinte 
-e seis mil, trezêntos e setenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos) e

contrapartida do município, no valor de R$ 21.770,81 (vinte ê um mil, setecentos e setenta

reâis e oitenta e um cêntavos), tendo por objêto aquisições de um caminhão tipo prancha,

um caminhão tipo %, aquisição de 225,00 mêtros de tubos de concreto e recuperação de

47'1,00 quilômetros de estradas vicinais.

considerando que os veículos a serem adquiridos darão apoio aos trabalhos

da SEMINFRAÍvI, auxiliando ào transporte de máquinas e equipamentos da Írota municipal,

agilizando assim os serviços realizados nas estradas e propriedades do interior. A

a[uisição do equipamento éignifica economia de gastos e mais agilidade no lransporle dê

tratores e maquinas pesadas até a área rural. Quanto ao caminhâo será utilizado para o

transporte de mercadorias em ambiente urbano, especialmente dentro do nosso municÍpio'

Já os tubos de concrêto, darão apoio nas substituiçóes dê pontês de madeiras.e
póssibilitando economia e agilidade na implantação de drenagens nas obras do município.

À secretaria vem exercendo um papel importantíssimo para nossa cidadê quê está sendo

reconhecido pelas melhorias. O tiabalho intensivo de recuperação das estradas vicinais do

município é um dos pontos que chamam a atenção, as deixando sempre em boas

condiçóes contribuindo para o óesenrolvimento econômico e social da região e apoiando

todot'o" transeuntes no tráfego para ônibus escolares, ambulâncias, carros de passeio,

motos, entre outros tipos de vêículos.

Considerando a solicitação do Departamento dê Convênios, através da

Comunicação lnterna no 169/CONVÊNIOS/2019.

Referido projeto de iei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo

Municipal, uma vez qre sá trata de mâtéria orçamentária, havendo de ser apreciado Oela

Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal'

0 h0tz.20S

-l ^ny



As operaçôes de abertura de crédito adiclonal especial e suplementar estão
.iev,sras na Lei trederal n. 4.320164, de 17 de .'narço de 1964. que estatui normas gerais
?? :iieitc lnanceiro, sencio que no particular, reza o artigo 41, I e íl:

AÉ.41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamentária:
ll - especiais, os destinados a despesas para as guais não haja
dotação orçamentária específi ca;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corclorarr 2- iealização da operaÉo em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à
sua efetivação, desde que observadas as !'egras específicas inerentes aos procedimentos
Cesta nat.ireza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
ao.icáve:s ao caso ern tela. Senão vejamos:

'Art. 43. A abertura de créditos suplementarês e especiais
depênde da existência de recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e sêrá precedida de exposição justificativa.
§ 1'. Consideram-se recursos, para o firn deste artigo. desde que
não comprometidos:
i- o supeávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício antêrior;
ll - os provenientes do êxcesso de arrecâdação;
lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçóes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;"

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos
ai;cionais suolementares e especiais.

Peio exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente
Pi'creio oe Lei, nos têrmos do aá. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja
ar:aiisadc. discutido e aprovado em regime de urgência. decorrente da necessidadê de
--.güleÍieiiação cia matéria ern exame.

Gabinete do Prefeito. iaru - RO, C3 cie dezembro de 2019.

JoÃo coNçALVES srLvA JUNToR
Prefeito do MunicÍpio de iaru

Rua Rarmundo Cantânhede, 1080 - Seto.02 - JaÍulRO CEP: 76.890{00
Contaio (69) 3521-'1384 - Site: wúw.jaru.Ío.gov.br - CNPJ: 04.279.238/000j-59

OPROC Docurnento assinado eletronicamente por JoÂo GoNÇaLvES stLvA JUNIoR
Prefeito Municipal, em 0411212019 às 09:22, horário de Jaru/RO. corn tulcro no art. 18
do il rero no 11.990 de 0111112019

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc Jaru/RC. inÍormando
o lD 4523 e c código verificador CB9E6E77.

Retêrência: Cêso respcnda este(a) lúênsagem. íavor indicaí o Processo no 1-55'1zA019 Docto lD 4623 v2



filcl I
CEBIDO,{

o

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2757IGPI2O19

"Autoriza o Poder Executivo abrir no
orçamento vigente crédito adicional
especial por excesso de arrecadação fonte
02.14.37, e por anulação de dotaçào
orçamentária na Unidade: Secretaria
lilunicipal de lnfraestrutura, Agricultura e
Meio Ambiente."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, NO

exercício de sua comoetência legal;

Faz saberque a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a

seguintê:
LEI

Art. 'to - Fica autorizado o PodeÍ Executivo abrir no orçamento vigente,
crédito adicional especial por excêsso de arrêcadação na importância de R$ 248.145'39
(duzentoS e quarenta e oito mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e nove centavos)
nas unidades orçamentárias a seguir, de acordo com o art.43o da Lei no 4-320164 ' Lei
Diretrizes Orçamentária (Lei no 2372, de 19 de junho de 2018) distribuídos a seguinte
dotação:

o

02 09 OO SECRETARIA MUN. DE INFRAES. AGRIC E MEIO AMBIENTE.SEMINFRAM
FICHA: 205
26.782.0007.1111.0000 RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 226.374 '58
4.4.90.51.00 oBRAS É INSTALAÇOES F.R.:o 2 14

2 Recursos de Outras Fontes - ExeÍcício CoÍÍênte
FICHA: 704
26.782.0007 .1111 .O0OO RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 21.770'81

4.4.90.51.00 OBRAS É INSTALAÇOES F.R.:o',l 00

1 RecuÍsos do Tesouro - Exercício Corrente

Art.2o - Para cobertura ao crédito adicional aberto em conformidade com o

artigo 1o, serão utilizados recursos de excesso de aÍÍecadação, Íonte 02.14.37, conforme

con-vênio n" 040/19/PJ/FITHA, por intermédio do Departamento Estadual de Estradas e

Rodagêm, Infraêstrutura e Serviços Públicos - DER e o Município de Jaru, no valor de RS

226.{74,58 (duzentos e vinte e seis mil, trezentos e setenta e quatro rêais e cinquenta.e

oito ceniavos) conÍorme artigo 43 da Lei 4.320/1964, inciso ll, § 3", e Por anulaqlo^ de

dotâção orçamentária reÍere-nte contrapartida do município no valor de R$ 21.770,81

(vinté e um-mil, setecentos e setenta reais e oitenta e um centavos), tendo como objeto

construção da praça de Jaru.

Anulação: - R$ 21'770'81
0204 OO SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E FAZENDA

FICHA: 165
99.999.9999.9999.0000 RESERVA DE CONTIGENCIA -21'770 81

9.9.99.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA /RESERVA OO RPPS F R Grupo: 0 1 00

'1 Rêcursos do Tesouro - Exercício CorÍênte

Art.3o - Faz parte desta Lei Anexo l- Memória de cálculo
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Art. 40 - Fica autorizado o Poder Executivo no exercício de 2020, caso seja
necessáric a íeabertui'a de crédito, mediante Demonstrativo Depara classificando a
iuncionai pi'ogramática conforme orçamento.

Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua cublicação.

Gabinete do PreÍeito. Jaru 03 de dezembro de 2019

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

APROC

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jan RO CEP: 76.890{00
Cootato (59) 3521-1384 - Siter wwwjaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JoÀo GoNçALvEs slLvA JUNloR.
PÍefeito Municipal, ern 04112i2O19 às 08:02, horário de Jaru/RO. com íulcro no art. 18
do DP:.,l , n' 'l 990 de 01 11r2019

A autenricidade desle documento pode ser conÍerida no sire ePrcc J-rru,Ril. iníormando
o lD 4563 e o código veriÍicador 36ô27452.

Rêferência: Caso responda este(a) Proieto de Lei, íavoÍ iodicaí o Píocesso n' 1-55122019 Docio lD 4563 v2



rltct I
RECEBIDO

o

o

Receita Prêvista

^),4'17 R$ 1.190.133,89

ESTADO DE RONOÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MÊMORIA DE CÁLCULO

Receita
Arrêcadada Aírecadaçã

R$ 1.416.508,47 R$ 226.374 53

T
cEz. ?ots

^n1\u-)
o

Excesso de
- ndência a"]

tJ,

Fonte: Convênio n" 040119/PJ/FITHA

Anul ão dê Sota c mêntária
Fontê Valor a

Rêduzir
Valor a

Suplementar

R$ 21.770,81

Gabinetê do Prefeito, Jaru 03 de dezembro de 20'19

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prêfeito do MunicÍpio de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setoí 02 - JaÍdRO CÉP: 76.89C-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.Jaru.ro.govbr - CNPJ: 04.279.23êi000'i -59

Documento assinâdo eletronicamente poÍ JoÃO GONçALVES slLvA JUNIoR
PÍêreito Municipâl , em 0411212019 às 08:02, horáÍio de JarulRO, corn Íulcío nc arl i 8

do qeçÍe!-s n:-1L99!-dcllilll2-81--c.

A autenticidade deste cjocumento pode ser conÍeíida no site -:'

o lD 4571 e o codigo verificador 48D616D8.

ReÍeéncia: Caso responda este(a) Anexos, favoÍ:ndicâr o PÍocesso n'1-55'12/2019

APROC
!lr,_.i Lr3 - /,

Fonte da Receita

Elemento dê
Despesa

R$ 21.770,819.9.99.99 01.009999.9999

\

0007.1i11 | 4.4.90.51 101.00
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Gov€rno do Eslàdo dê

RONDONIA

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, Infraestrutura e Serviços Públicos - DER

TERMO

coNvÊNro Ne o4o/19/FtrHA
Processo ns 0009.194861/2019-88

coNVÊNto cELEBRADo ENTRE o FUNDo pARA TNFRAESTRUTURA DE TRANSPoRTES E HABITAçÃo r o vuttttcÍpro

DE IARU, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezenove o FUNDO PARÂ INFRAESTRUTURA DE

TRANSPORTES E HABITAçÃO/FITHÀ regido pela Lei Complementâr ne 292, de 29 de dezembro de 2003, inscrita no

CNPJ/MF sob o ns 08.817.403/0001-30, com sede na Avenida Farquac s/n, Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira,

Curvo 3, 4e Andar, nesta Capital, doravante designado FITHA ou CONCEDENTE, neste ato representado por sêu

presidentê, o Sr. ERASMO MEIRELES E SÁ, portador do RG ne 101008043-8-MD-EX e CPF ne 769.5O9.567 -20,

residente e domiciliado à Av Chiquilito Erse, ne 5064, Bl. 19, Apto 208, Condomínio Gardem Club, Bairro Nova

Esperança, nesta, nomeado através do Decreto de 01 de janeiro de 2019, DOE ne 001 de 03 de ianeiro de 2019, e o

MUNTCíP|O DE JARU, inscrito no CNPi,/MF sob o ne U.279.23810001-59, com sede na Rua Raimundo Catanhecje, n?

1080, Bairro Setor 2, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado por seu Prefelto, o senhor

JOAô GoNçALVES SIwA JÚN|OR, inscrito no RG 692.488/SSP-RO e no CPFIMF sob ne 930.305.762-72, residente na

Rua Ricardo Catanhede, ne 952, Esq. Goiás, na mesma urbe, regularmente empossado e no exercício do cargo de

Prêfeito.

Resolvem celebrar o presentê convênio, que se regerá pelas disposições da Lei Complementar ne 101, cie 2000, da

Lei ne 8.666, de 1993, da Portaria 3lnterministerial nq 424, de 30 de dezembro de 2016, do Decreto Estadual ne

18.221, de 17 de setembro de 2013, da lnstrução Normativa np 00U2008-CGE/RO de 02 de janeiro de 2008 e pelcs

termos consignados neste instrumento, sêm preiuízo de outros dispositivos legais aplicáveis.

DO OBJETO

CúUSULA pRIMEIRA - O presentê convêniô tem por objeto a transferência obrigatória de recursos financeiros pela

entidadê concedente, objetivândo: Á oquisição de 7 (um) cdminhõo prancha, oquisiçõo de 1(um)veículo tipo

caminhõo 3/4, oquisição de 225,00m de tubos de concreto com D= 0,80 e recuperoçõo de 477,00 km de estradas

vicinois com serviços de limpezo laterol e conformaçõo do plotoÍormo.

PAúGRAFO úNICO - A contratação de terceiros e a aquisição de equipamentos e material de consumo para

execução do objeto do presente convenio far-se-á nos termos da Lei ne 8.666/93.

DA VTNCU|ÁçÃO DAS PEçAS DOCUMENTAIS

CLAUSU[A SEGUNDA - lntegram este Termo de coNvÊNlo, indêpêndentemente de transcrição, Plano de Trabalho

{779g8671, Memorial Dêscritivo e Especificações Técnicas (7798874), Memórias de Cálculos, Planilhâs Orçamentárias

https://sei.sistemas.ro.govbr/sd/controtadorphp?acôo=documento-imprimiÍ-web&acao-origem=aívoíe-visualÉar&id-documenlo=8916672&infr 
-' i



SEUABC-7846667-ÉrÍxo

? C'.ncgrên..? :'si..-;lnanceiro (7798889!, Croqui de Localização e Georreferenciamentc (7798903), Relatóric
ict:géicc í;798899), Cotação de Preços (7798882), Estudo Hidrológico 17798892j, Detaihe Construtivo (77989A7 i
e AÊ-i ti:: Piojelo e cie Estudo Hidrclógico (7798908).

PAFÁcRAro ÚNlce. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho,
iesie cue irãc haja aiteração do objeto e sejem submeüdos e aprovedos previamente peia autoridade competente
dr CONCETEttiTE.

DAs CB3!GAçÕES GERAIS

cúusULA TERcEIRA - sem prejuízo das demais ciáusulas deste cONVÊt{lO, são obrigações dos partícipes:

â.. ?eajizâi'nc S|GECOi{ os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,
aco'npêrheÍrento. análise da pi'estação de contas e, se for o caso, informações acerce de Tomada de Contas

,. -i:'ânsferi: êo CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo corn
a progrêmação orçamentária e financeira do Governo Estadual e o estabeiecido no cronograma de
iesenbclso Cc Piano cie Trabalho;

:. Árc:-npairnai e execução do objeto ieste CONVÊNIO, comunicando ao CONVENENTE quaisquer
:rreguiaiicacjes decoi-rentes do uso dos recursos púbiicos ou outras pendências cie ordem técníca ou legal,
f,e:? coÍno suspenier a liberação <ie recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para
3ãneamento ou ôpi"esentação de ínformações e esclarecimentos;

.'1. i:Taiis:r:. se fc. c câso, aceltar es propostas de alteração do €ONVÊÍI|O e do seu plano de Trabalho;
:. }spc: ce ccnciições necessárias à realização das aüvidades de acompanhamento do objeto pactuado,

:c:rÍor,'ne c pÍano cie trabalho e a metodoiogia estabelecida no instrumento, programando visitas ao local cia

exe:;çãc, quancio couber, observados os seguintes critérios:

- Nc axe:.tção ie obrcs e seruiços de engenhario, o acomponhomento e o conÍormidode finonceiro serão reolizados
poi :1€ic .e v?iiíiccçõo dos documentos inseridos no SIGECON, bem como pelos visitos in loco reolizodas
ccnside:'cndo cs ntorcos de execucãa de 5A% Ginquento por cento) e 7U)% (cem por cento) do cronograma físico,
pocetdc c.crÍ€r cuiras visitas quondo identificoda o necessidade pelo órgão concedente;
- 'JÇ exe:ucõc ae .üsteio e oquisiçõo de equipomentos, o acomponhomento e o conÍormidode finonceira será
rec;izçrio '-,or meio Co verificaçõo dos documentos inseridos no SIGECON, bem como pelas visitos oo local quondo
icentífícoõa , necessidade pe;o órgõo concedente.

i'ir, utgar aics ncrrnaiivos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projeios e atividades

.i. :xe..ita' e fiscaiizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico e/ou Terma dê
ie'eiêa;,a ;orovados pelo CONCEDENTE, aciotando todas as medidas necessárias à correta execução deste
;o:tvê. ic. oSservado c seguinte;

a. ae'r"iá o CONVENENTE providenciar o encaminhamento bimestral de relatórios de fiscalizâção da execução
ís;cc-lr-''anceÍra cio convênio, inciuídos relatórios fotográficos, a fim de que se demonstre o estágio de
execuçãc co objeto.

a. Ap,;car os :ecu.sos ciiscriminados no P|ano de Trabalho exciusivamente no objeto dc presente CONVÊNiO;
.:. ixecJtar e ::scaiizêr os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no convênio, observando â

qu;liiarie- quanticiacle, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no Projeto Básico e/ou Termo de
Reíerência- designando profissional habilitado no locai da intervenção, com a respectiva Anotação de
3esocnsabiiiciade Técnicâ - ART.

c. liabora r o-. crojetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, !'eunir toda documentação jurídica e
insitucionai necessária à celebração deste CONVÊN|O, de acordo com os normativos do programa, berr
como êpresentar documentos de titularidade dominial da área de intervençãq iicenças e aprovações de
p:ojetcs emitidos peio órgão ambiental competente, órgão ou enüdade cia esfera municipal, estedual,

^iPs:1/sei.5is,-';Í'as.rc.Eovo!'lsêi/con!.'oladorphp?acaodocumento_imprimir_web&acao_origel"n=arvoie_üsualizar&id_documento=8g.Í667Xit1Í...,ztg



SEI/ABC - 7846667 - Termo

distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação

aplicável;
f. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos ê da execução dos produtos e serviços

conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normaüvos dos programas, ações e atividades,

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio pela população

beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle;
g. Submêter previamênte ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aprovado, na

forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

h. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio êm conta específica, aberta em

instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado

financeiro, bem assim aqueles oferecldos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de

Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste

instrumento relativas à execução das despesas;

i. Proceder ao depósito dâ contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica vinculada ao

presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano

de Trabalho;
j. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficíários finais em coníormidade com âs diretrizes estabelecidas

pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquêm refletir sítuâções de vulnerabilidade

econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alteraçôes;

k. Estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do obieto do CONVÊNIO, bem como na

manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

I. Manter os documentos relacionados ao instrumênto pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data ern aue

fol apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas;

m. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste coNvÊNlO,

para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

n. Facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas m /oco e

fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto

deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documenteção relativa à licitação realizada e

aos contratos celebrados;

o. permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer

tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este CONVÊN|O, bem como aos locais

de execução do respectivo objeto;
p. Apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste CONVÊNIO, no prazc e forma

estabelecidos neste instrumento;
Apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos deste

CONVÊNIO, a qualquertempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não aprêsêntaçãÔ no

prazo estipulado na respectiva notificaçãO, ao mesmo tratamento dispensadO às despesas comprovadas com

documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados nêste Termo de coNvÊNlo;

Operat manter e conServar adeqUadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes Co

convênio, após sua execução, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades

sociais às quais se desüna;

Manter o CONCEDENTE informado sobre SituaçõeS que eventualmente possam dificultar ou intêrromper o

curso normal da execução do CONVÊNIO e prestar ínformações, a qualquer tempo, sobre as ações

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo ou, ainda, na hipótêse pÍevistâ no

art. 6", § 1e, da Portaria lnterministerial ne 424, de 2016, no que íor aplicável;

Permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação

financeira da conta específica vinculada ao presente CONVENIO;

lnstaurar processo administraüvo apuratório, inClusive processo administrativo disciplinar, quando constatado

o desvio ou malversação de recurSos públicos, irregularidade na execução do contrato Ou gestão finâncêira do

convênio, comunicãndo tal fato ao CONCEDENTE;

Disponibilizar, em seu síüo oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade-

consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o ob.jêto, a

finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as

contratações realizadas para a execução do obieto pactuado;

RêalizaÍ; sob sua inteira responsabilidade, semprê que optar pela execução indireta de obras e §erviços de

engenharia, o procêsso licitatório nos termos da Lei ns 8.666, de 1993, da Lei ne !?.462, dê 201'1, da Lei ne

10.520, de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipâis pertinentes às licitações e contratos

administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de
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'i:iiaçãc. assegurando a cor!'eção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico e/ou tei'mo oe
-=ferêrcia, da olanilha orça;nentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e cie Bonificação e

iesoesas Inciretas - BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento cie sue composição, por item cie

oíçêmenic ou conjunto deies, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso;

x. Apresêniar cjeclaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade CONVENENTE,

ôtestencic c atendimênto às disposições legais aplicáveis ao procedimentc licitatório, observacio o disposto
ro ê-\.49 óê Portêria ;nte!'ministerial ne 424, de 2016;

DAs PROTBTçÕES

CúUSULA QUARTA - Na execução deste CONVÊNlO é expressâmente oroibida:

a) : :ealrzaçãc de desoesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
b) a :eairzaçãc de gagamento de gratificaçãq consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração
aCicicnal a servidor que pertença aos quadros do órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual,
D:strital cu Municipai;
c) a iaarização de aditamento com alteração do objeto;
C| a utllizaçãc dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento, ainda que em caráter
jg 9:1--!'g§i6:a:
e) ã :ir-ibrição cie vigência ou efeítos retroativos;
t'i a :ealizaçáo de despesâs com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária. inclusive referentê e

oagainentcs cu recolhimentos de quelquer naturezâ reelizados fola do prazo;
g) a reaiização oe oespesas com publicídade, salvo as de caráter educaüvo, informativo ou de orientação sociai, das
quais nâo constem nomes, símboios ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
cúbli:cs.

DA UIGÊNCiA

CáU5ULA QUINTA - A vigência deste Termo de Convênio é de 120 (cento e vinte dias) dias, contacios da data de
eíe!+vc pagarnertc cia primelra oij única parcela, podendo ser pi'orrogacia, mediante termo aditivo, por solicitação
do cO VENENTE deviciamente fundamentada, formulada, no mínimq 30 (tranta) dias antes do seu término.
§ 1s. C f,eoiio âe prorrogação de prazo deverá vir acompanhado de relatório cie fiscaiização demonstrando o
3stágic :ie exe:i.;Çãc dc CONVÊNIO, observada a periodicidade estabelecida na Ciáusula Quarta, incisc li, ãlínee 'a', a
fim ce evrtar evenruai indeferimento.
§ 2!. c coNcÊDENTE prorrogará 'de oficio" a vigência deste TERMO DE cONVÊNlo, quancjo der causa ao atraso na
libe.âcão cos ;ecursos, liiíitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

DÇ1 
''ALO8 

Ê, DOTAçÃO ORCAMENTÁRn.
CúUSULA SExfA - 9s :'ecursos financeiros para a execução do objeto deste COI{VÊN|O, neste ato fixados em aS
i"438.279,28 !.num milhão, quatrocentos e trinta e oito mil, duzentos e setenta e nove reais e vinte e oito centevos,
seràc ai'.icacos ce acordo o cronograma de desembolso constante no Plano de irabalho, conforme a seguinte
aiassiircãcão oa:ari'rentária:

§ 1e. o va'or ce RS ,..416.508,47 (hum milhão, quatrocentos e dezesseis mil, quinhentos e oito reais e quarenta e
sete .en:3vcsi, -e aavcs ao presente exercícic, correrão à conta CONCEDET{TE, correrá à conta cie dotação própria,

n.s te.mcs da i-ei ns 4.455, cie 7 de janeiro de 2019. (LOA 2019 RO), pubiicacia no DiOF de nq 014 de 22 de janeiro
cie ZCi9, sencic RS L.118.295,23 (hum milhão, cento e dezoito mil, duzentos e nov-onte e seis reais e vinte e três
centavos), confo;'me Nota de Empenho ne 000190 de 11.09.2019, vinculada ao Frograma de Trabalho ne
267 .82!.249.02.Q2.C0.00, Fonte de Recursos ns 0228, Elemento de Despesa ne 44.40.42 (78262441 e nS 298.2L2,24
{Cuz-^rtcs e :íJvente e cito mi!, duzentos e doze reêis e vinte e quatro centavos), será empenhado na Fonte de
Recijrso: 1O0, io ciecorrer do exercício de 20i9, conforme Despacho/GAB (1826244\.

§ 2s. O vêlor dê R§ 21.770,81 (vinte e um mil, setecêntos e setenta reais e oitenta e um centavos), refêrente à
ccniiapartlcia cjo CONVENENTE, que trata o art. 19 da Lei na 4337, de 24 de julho de 2018 (LDO 2019 RO), estãc

c3nsignâoos através da Lei Orçamentária n9 2372/20!8 de 21 de dezembro de 2018 do Município de Jaru
17822680i, conforme Declaração de Ccntrapartida (7798866).
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§ 49. Todos os valores decorrêntes deste convênio serão depositados na Agência ne 1401-X, Conta-Corrente ne

55557-5, Banco do Brasil, de titularidade do convenente (7818481), ê todas as movimentações, que dar-se-ão

exclusivamente para atendimento da execução deste convênio, serão realizadas mediante ordens bancárias ou

cheques nominais.

§ 59. Evêntuais restituiçôes de recursos deste convênio deverão ser realizadas na Conta-Corrente nq 73-1, Agência ne

2848-6, do Caixa Econômica Federal, de ütularidade do Fundo para lnfraestrutura de Transportes e

Habitação/FlTHA.

§ 6e. Em caso de ocorrência de cancelâmento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constante no PIano de

Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante

aprovação do CONCEDENTE.

§7e. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os subprojetos/subaüvidades contemplados pelas

transferências dos recursos para a execução deste Convênio.

DA CONTRAPARTIDA

CúUSULA SETIMA- Compete ao CONVENENÍE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeir4, en'r

conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante

depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a

critério do coNVENENTE-

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O aporte da contrapartida observará as disposições da lei estadual anual de diretrlzês

orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou êventual legislação específica aplicável.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitâs oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado financeiro não

poderão ser computadas como contrapartida.

pARÁGRAFO TERCEIRO: A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente

assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

PARÁGRAFO pRlMElRo - A conta corrente especÍfica será nomeada fazendo-se menção ao presente Convênio e

deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional dã Pessoa lurídica - CNPJ do órgão ou da

enüdade CONVENENTE.

pARÁ6RAFO SEGUNDO - A liberação da primeírâ parcela ou parcela única ficará condicionada a(o):

1) conclusão da análise técnlca e aprovação do processo licitatório pelo CONCEDENTE; e (ART.41 P14241201'6\

a) . Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto no art. 116, § 4e, da Lei ne

8.666, de 21 de junho de 1993.
b). Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o cronograma de desembolso

deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo licitâtório.

c| . A execução financeira será comprovadâ pela emissão de Ordem Bâncária.

d) . Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira

parcêla, o instrumento deverá ser rescindido.

e) . É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que tiver instrumentos apoiados com

recursos do Governo Estadual sem execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias.

f). Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo Estadual, em

conformidade com o número dê parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plâno

de Trabatho aprovado, que guardará consonância com âs metas, fases e etapas de execução do obieto do convênio.

g) . Nos termos do § 3e do art. 116 da Lei ne 8.666, de 1993, a liberação das parcelas do Convênio ficará retida até o

saneamento das impropriedades constatadas, quando:

httpsi//sei.sistemas-ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documênto-imprimir-web&acao-origem=ârvore-vi§ualizar&id-documenlo=8916672&infr' '

DA LIBERAçÃO DOS RECURSOS

CúUSULA OITAVA- Os recursos financeiros relaüvos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do

CONVENENTE serão depositados e geridos na conta bancária específica vinculada ao presentê Convênio, aberta em

nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficlal, federal ou estadual



i. \ão lc,:ve. cornp;ovaçãc iia boa e regular apiicação da parcela antêrioimente recebicia, constatada peio

coNcEDENTE cu pelo órgão competente do Sistena de Controle lnterno de Administração Pública Federai;

-i. iol verificadc o ciesvio cie finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não ji;stificacios no cumprimento das

etêoas e Íeses programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas

ccri:i'ataçóes e demais atos praücados na execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVEITIENTE com
-elaçãc a cutras ciáusuias conveniais básicas;

/.. C COiMNENTÉ deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por integÍantes cio

:espectiv? sisteina de controle interno.

a). os -eci.irscs deste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidade, serão cbrigatoriamente aDlicados pelo

CeNVENENTE e.n caderneta de poupança de insütuição financeira pública federâI, se a previsão cie seu uso for iguai
cj si,pericr a urn mês, cu em funcio de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
,as::ieêda e'r" ítuios oa dívida púbiica, quando a utilização desses recursos verificar-se em prazos menores que um
-n ês.

bl.Qu:ndo aa conclusão, denúncia, rescisão ou exünção do instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras
ieve:ão se:' devolvidos ao CONCEDENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o aproveitamento de
rendime:rtos para ainpliação ou aaréscimo de metas ao piano de trabalhc pactuêdo.
c) . Â coirta reíerida nc coput desta cláusula será preferencialmente isenta da cobrança de tarifus bancárias.
di . É vedada a liberãção de recursos pelo nos três meses que antecedêm o pleito eleitorai, considerada, inclusive, a

eveniuai occrrência oe segundo turno, nos termos da aiínea 'â" do inciso Vl do art. 73 da Lei nq 9.504. de 1997,
:essaivacas as êxcecões.-revistas em lei.
êl , L-' sigiic cancár:o cos i'ecursos oúbiicos envolvicos neste Convênio não será oponívei eo CQNCEDENTE e aos
ó:gàos dê ccrtrole-
Í) . Os recursos dêverão ser rnanüdos na conta corrente específica do instrumento e somente poderão ser utilizados
cei-ê petarpentc de desoesas constantes do Plano de Trabalho ou pera aplicação no mercado financeiro, nas
r iráiescs â:evistas em lei ou na Portaria lnterministerial ns 424, de 2016.

DA ê.LTERAçÃO DO CONVÊNIO

CúUSULA NONA - :ste CONVÊNIo poderá ser alterado por meio de termo aditivo, mediante proposta do
COI'úvENENTE, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, nc
piêzc míni:no Ce 30 (t:'inta) dias antes do término da vigência, vedada a alterêção do ob.jeto aprovado.

PARAGRAFO SEGUíIDO. No casc cie aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes
nc ?:a':c ie fraba;n3, Ce crçamentos detêlhados e de relatórios que demonstrem a regular execução des metas,
etapas e fases já pactuadas.

DC ACOMPANHAMEN"O
cúUsULâ DECIMA - :ncumbe ao coNcEDENTE exercer as atribuições cie monitoràmento ê acompanhamento da
:cr:ci'.n iciacie fisic; e Ínanceira durante a execução do convênio, além da avaiiação da execução física e dos
-es;:lacc;, na íorr,a dos arts. 53 a 58 da Portaria lnterministerial n" 424, de 2076, ée forma a garantir regularidade
co§ âtcs praticacjos e a piena execução do objeto, podendo assumir ou trensferir a responsabilidade pela sua
exe.Uçãc- 10 caso ae paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade,
i'esooni-'Ilcio c CONVENENTE, em todo casq pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execi."içã:r dc insiíumento.

PARÁGRAFO PRIMEtRO - O CONCEDENTE designará e registrará no SIGECON representante para o
âccmoa;t;lamento da execução deste CONVÊNIO, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências
relac;onaoas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização cjas falhas observadas,
verificanoo:
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h) . ii:a i;spensa a aplicabiliciacie da letra "e" do item 1, rja CúUSULA OITAVA do presente instrumento até 1e de

'anei:o ce 2C2C:

PAaAGRAFG PR!MElRO. Nos eventuais ajustes realizados ciurante a execuÉo do objeto, deverá o COÍ{VENENTE
Cemonstra- 3 .especüya necessidade e os beneficios que se pretende agregai'ao projeto, cuja jusüficaüva, uma vez
aprovaoâ pe:a autoridaCe competente do CONCEDEI{TE, integrará o plano cie Trabaino.
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| -A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

ll -A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os desembolsos e

pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
lll -O cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condiçôes estâbelecidas.

PARÁGRAFo SEGUNDO - No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente instrumento, o

CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A conformidade financeira deverá ser aferida durente toda a execução do objeto, devendc

ser complementada pelo acompanhamento e avaliação do cumprimento da execução fisicã do cumprimento do

ob.ieto, quando da análise da prestação de contas final.

PAúGRAFo eUARTo - o coNcEDENTE deverá prover as condições necessárias à realização das atividades de

acompanhamento do objeto pactuâdo, conforme o plano de trabalho e a metodologia estabelecida no instrumento,

bem como visitas ln /oco considerando os marcos de execução do cronograma fisico, podendo ainda ocorrer outras

visitas quando identificada a necessidade oelo órgão CONCEDENTE.

DA FTSCAUZAçÃO

DÉCIMA PRIMEIRA - lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade

administrativa realizada de modo sistemático, prevista na Lei ne 8.666, de 1993, com a finalidade de verificar o

cumpíimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

DA PRESTAçÃO DE CONTA5

CúUSU1A DÉCIMA SEGUNDA - O órgão ou enüdade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeitô a

prestar contas da sua boa e regular aplicação, nâ forma estabelecida pelo art.59 e 64 da Portaria lnterministeriâl ne

424, de 2016.

pARÁGRAFO pRIMEIRO - A prestação de contas financera consiste no procedimento de acompanhamento

sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente instrumênto, devendô

o registro e a verificação da conformidadê financeira ser realizados durante todo o pêríodo de execução do

instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria lnterministerial ne 424, de 2016.

PAúGRADO SEGUNDO - A prestação de contas técnica consiste no orocedimento de análise dos êlementos que

comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do obieto e o alcance dos resultados previstos nos

instrumentos.

pARÁGRAFO TERCEIRO. - A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SIGECON, iniciando-se

concomitantemente com a liberação da primeira parcela doS rêcursos financeiros do CONVENIO.

PARÁGRAFO QUARTO - A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sessenta) dias,

contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e será

cômposta, pêlo seguinte:

| - relâtório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação

do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

ll - declaração de realização dos objeüvos a que se propunha o Convênio;

lll - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houvêr; e

lV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos rêlacionados ao

Convênio, nos termos do § 3e do art.4e da Portâria lnterministerial ne 424, de 2015'
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização pelo CONVENENTE deverá:

L manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência necêssária

ao acompanhamento e controle das obras e serviços;

. apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidede técnica, indicando o servidor ou servidores que

acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotâção de Responsabilidade Técnica - ART da

prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e

lll. vêrificar se os materiais aplicados e os serviços realizãdos âtendem os requisitos de qualidadê estabelecidos

pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados.
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pAPÁGRAFC qutNTo - A análise dê prestação de contas, além do ateste da ccnclusão da execução fisica do objeto,
co;rt::á os apontamentos relativos à execução financeira não sanados curante o período de vigência do Convênio.

PARÁGRAFo SExTo - o GoNCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por iguai período meciiante justificativa,

:crtadc câ dêtâ do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de contas, com fundamento nos
pareceies técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. O eventuai ato de aprovação da orestação de
:ol:3s oeve!'ê se; .egistrêdo no SIGECON, cabendo ao CONCEDEI{TE prestar cieclaração expressa acerca do
ciiino;-rme!:ic do cbjeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

PARÁGRAFO sETIMO - A análise oa prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em:
i- ap:eveçãc;
lr - êpra'/ação com ressaivas, quancio evidenciada impropriedade ou outra faita de natureza formal de que não
res'r-ire cairo êc Eiáric; ou
ili - re1eicão, cúír a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especlal, caso seiam exauridas as
prov,ciências cabíveis oâra regularização Ca pendência ou reparação do dano, nos termos da Parágrefo Oitavo.

PARÁGRAFO oITAVC - Caso a prestação de contas não seja aprovacia, exauridas todas as providências cabíveis pa'a
reg;iarizacão da oendência ou reparação do dano, a autoriciade competente do CONCEDENTE, sob pena de
rss:onsab!iização solidária, registrará o fato no SIGECON e adotará as providências necessárias à instaurâção da
-rí: 3eâ Cê Ccntâs Especiai, observando os arts. TO a 72 da Portaria lnterministerial ns 424, de 2016, com posterior
Êi'tc?,r-.,rnarnerto dc orocesso à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os clevidos

"e-a's':-cs 5e sue ccn!petência.

SEST|NAçÀC DE 8Et{S
iúUSU!3 DÉciMA TERCEIRA - Aprovada a prestação de contas, os bens adquirldos ou produzidos com os recursos
oes,:e coNVÊNlO incorporar-se-ão definitivamente ao patrimônio do convenente, salvo expressa disposição em
aon irário.

DA }Ei!UIC:A : RESCiSÃO

cLAuSUrC DÉClMâ C.UAR-TA - O presente CONVÊNtO poderá ser:
: -renunc:edo e quâique; tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as
vâniêgens de temoc ern que participêràm voluntariamente da avença;
il -fiescindido, inciependente de prévia noüíicação ou interpelação juriiciel ou extrajudiciai, nas seguintes hipóteses:

2... litiiização dos recursos em desaccrdo corn o Plano de Trabalho;
b. :nadirnolementc de guaisque!' das cláusulas pactuadas;
:. Co.isiaiaçãc, a qiialquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
:. Verifícação da ocorrência cje qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especiai,

'-'. .rexistêrciê oe execução financeira após 180 (cento e oitenta) diãs da liberação da primeira parcela,
ai,:rprrvai; t]os termos do § 9'do art. 41 da PortaÍia interministerial n" 4?4, de 2O!6.

PARÂGBA'9 Út'*;co - n rescisão do coÍIvÊNlo, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração cie Tomãda de
Ceiiâs Es§€cta; ol inscrição cio débito nos sistemas da DÍvida Ativa cjo Estado de Rondônia, exceto se houver a
devc:uçào ios i-ecursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no úlümo casc, da conünuidade da apuração, por
meiidês ecimin istrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades ciecorrentes do ato pratrcado.

!,Â eUBi-ICIDAOE

cúUsULA DÉclMA QUIN-ú - Ao oresente ajuste e seus aditamentos a concedente dará publicidade na forma
estabeieciia no ait.6L da Lei ne 8-664 de 1993, bem como mediante encaminhamento de cópia do presente
in3tÍilmeito e rêspectlvo piano cie trabalho e planilha orçamentária ao Poder Legislativo do CONVENENTE.

PAFi.\GRAFC UN!CC, O convenente deverá dar ampla publicidade da celebrêção e execução do presente ajuste, bern
como de seus aciii?mentos, através de mecanismo apropriado disponibilizado na reoe mundial de computadores, de
acesso ansiantâneo e que não exija o prévio registro de dados pessoais do interessado na infoimação.

.:::-,.,.r,se!.srsienras.r,-\.9ov.ar;sei/controlador.php?acac=documenio_imprimir_web&ac€o_origem=awore_visualizar&id_documento=8916672&inn...3i9



SEi/ABC - 7846667 - Teimo

DO FORO

CúUSULA DÉCIMA SÊXTA - O Foro competente pare dirimir quaisquer questões decorrentes do oÍesente

instrumênto é o da Comarca em oue sediada a enüdade concedente, com renúncia expressa das pêrtes â cuãrq.ler

outro.

Porto Velho/RO, 12 de sêtembro Ce

2)_i

ERÂSMO MEIREIES E SÁ

?residente / FITHA

loÃo GoNçAwES SrLVA JUNIOR

Prêfêito

Porto velho, 12 de setembro de 2019.

I!OME DO ASSINANTE

Cargo/Função

Documento assinado eletronicamentê Oor João Gonçaives Silva JuniÔr, Usuário Externo êo

rzlog?crg, às 15:47, conforrne horário oficial de Brasília, com funcianrento .c ãriigo 18 .acüi ê
seus §§ 1e e 2s, do Dcscto_n92-1J94, de 5 Abri lde 2017

Documento assinado elêtronicamente por D|ÊGO SOUZA AULER, Diretor{ai Adlunto(ai. ern

12/09t?O!g. às !6:i7, confcrme horá!.io oficial de Brasíliâ, corn ;undamento nc ataEc -.:8 ca:.iI e

seus §§ 1e e 2e, do Decreto ne 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento podê seÍ conferlda no site p!Í!al!p-!Ei informandc c cóCigc

verificêdcr 7846667 e o código CRC FB3766BD

Reíerência: Caso responda este(a) Íermo, indica. expÍessaínente o Procêsso nq 0009'19486u20f9-a8

.ttpsJ,,sei.sistêmas.ro.gov.brlsei,/conrobdor.php?acao--documento-imprimir-webEacao-origem=aÍvore-','isualizar&id-docurre'ic=891-5672&i'l



ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

C.G.C. OA ENTIDADE

M.279.238/0001-59
ENDEREÇO DA ENTIOADE:

Rua Raimundo Cantanhede, no 1080 - Baino: Setor 2

P&qÇA PAGAMENTO

2. OUTROS PARTICIPES
ESFERA ADI\,,IIN IST RAT IVA

ENDEREÇO RUAEAIRRO/CIDADA CEP DDD TELEFONÚFAX.

3. DISTRIBU DO PROJETO
PE ODO DE EXECU Àc

T

o projeto visa recuperação de 471,00 km de estradas vicinais, aquisição de tubos de concÍeto, aqur

de caminhão pÍancha e aquisição de veículo üpo caminhão 3/4 para manuten@ atender a secrelaria mun

'120 dias/ALR

IDE\:TIFi DO OBJETIVO
siçâ)
icipal

de obras e servi blicos do munici do Mun de Jaru/RO.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSI

A Prefeifura de Jaru vem realizando lrabalho intensivo de recuperaçfo das estradas rurais nas est!'adas

vicinais do município, mntÍibuindo para o desenvolümenlo econÔmico e social da região e apoiando o produtor

rural. As más condi@s das referidas estadas, ocasiona sérios problemas aos seus usuários, inviabil2ando o

tráfego de caminhoes e canetas para o escoamento de gráos e produtos agricolas, o que vem acar,etar serios

preluizos aos pÍodutcÍes e consequentemente ao Munbípio. As difculdades enfrentadas pelcs pequênos

produtom ligados a agricuttura Íamiliar, que semanalnEnte necssitam hansportar seus ptodutos para serem

mmercializados.

O objeto proposto iÉ proporcionar aos munícipes melhor qualidade de üda, aumento sua renda familiar e

fortalecendo o sêtor primário da economia local evitando assim o êxodo rural no Municipio de Jaru.

Dessa foÍma, contamos com o apoio do Govemo do Esbdo através do DER quanto a urgência ca

benfeitoÍia, mnsiderando que nosso dever é deixar as estradas sempre em boas mndi@es de tráfego para cs

ônibus escolares, ambulâncias, canos de passeio, motos e todos os tipos de veículos.

o ob.jeüvo de garantir uma melhor traÍegabilidade corn segurança e conforto ao6 municipes.

.,.:--:, - -=-- -'-,a:, 4:

Prêfeitura Munici de Jaru

ESFERA ADM:

Municipal
UF

RO
CEP

76.890-000
DDDTTELÊ(/FAX

(69) 3521S445
CIA:AGCONTA CORRENÍE

Banco do Brasil
CPF. Do Dirigente

930.305.762-72
NOfuIE DO DIRIGENÍE DA ENTIDADE PROPONENTE

João GonÇalves Silva Junior

Chefe do executivo
iUCARGO

PreÍeito
C-v-rgaoexpeoúoriclata

692.488 SSP,RO

TITULO DO PROJETO

coNcREro; AoursrÇÀo DE cAMl
VEíCULO TIPO

NHÃO PRANCHA E AOU

CAMINHÃO 34

DE TUBOS DEDE ESTRADAS VICINAIS, AQURECU cr0

tsçÃo DE AtR

ANEXO I
PLANO DE TRABALHO 1/3

1 . DADOS CADASTRAIS

,.I Éi'
\' ';.

I

JARU
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARIJ

ANEXO i

PLANO DE TRABALHO 2,3

INOICÂDOR

FiSrcO

i unro

1.0
1.1

2.0
2.1

2.2
3.0
3.1

cJ

:sPEcFrcAçÃO

stRvrços PREr.r rtüFEs
Flaca de inbnÍEÉo de obra 2,00 X 1 ,50 m, A=3,00 ÍÍf (incl. Sup. e 8dv.) m

Crapa de aço gatueniza& rum 16 - 02 Unidades
TERRAPLAIIAGEÍ{
jrreza !ab,ãlda vêoeb@ .oÍn ,iilizaÉo de lrobni'i€bdora

r Cmi!'ÍEÉo da plabbírB-ssn adiFo de nEglal
AQTJISICAO DE CAIII{TiAO PRAT{CHA

Camiúâb prandB para fanspoíÉ de Ír&uiras. Caràagiíi:s minimas

ric equiFrÍEíto: cabiÍE si,nphs, not o, €or píeHalcàhEnts branca, Ípbr
diesel tÍio aliÍeobdo minüno de 06 cilindÍls mm poêncja minimâ de 260
CY, ,.rríniÍD de 03 eixos, t'aÉo minirna ôx4, caÍga úii miniÍE de 15 i
Ci'rçà híÉulica. t'aÍrsmissão miniÍts de cinco íÉÍdEs ayarb e unE â É

, siroonizadâs, teio e ar compíimijo, goHor de iarcína t'õeirà em alc
can grade de potsçao. pí01tr de cáÍbr iÍsbbdo, hrziÍE, luzes de
seú,@, diÍecbnab e hóls de seíviio na dkrnbi" e t-aseiB, aiame de íé,

ar ccrdidonado, equip€Co coín nraÍEueira de âr onectada âo sisbnE
piÉtÍrÉlio corn pisloh de liípeza e bico oaÉ cdÍbràgem de prE§, esbr
c:e acoído coín as rcsoluçoes amirsrhb e noÍrÍEs de trânsib vi?enle ro
pêis, cairoceria tipo plandE, aplbaÉo dâ Caír@Ík deslirada ao
irênspong ce íÉIuhas e equilarEíb. As especi§ca@ Ca caíoceÉ
seiáo Íipfliadas cqn base m drasi com esDesura do ÍEêÍhl mínirD
5l16rnrn. . Lorcainas eín peds 't-r de alta Íslíàrú. . FüaÉo ao dEssi
por gn!]pc e blas de tararEnb. PLAÍAFORMA DE CARGA, .
Cun iÍnecb bbl da daffiírna de no miniíto 11mi poí 2,80rnt ê laeurê.
Assoaho êrn ciapa d€ aço de no minirno S 4,75 mm.. Rampas t-aseiras
miniFD 7C0Íin x 2.fu... Cat'aca kÍgierdirEb Dara tuâçto de dnb Ce

am'rdcào. S|SIE[,!A ELEIRICO . FAÉo eEtha de aoído coín a noflr€
ABú 14096,98. . Sinalei€s do píopÍio camhhão- . LanbÍBs lateBis
(pis{a). SISiEMA HIDRÁULCO €ra ÍroviÍrEírbção da prarciâ de
caÍ€gar..Ê^b da phbloma ' Bomba hbrauka-írErEueiEsoír9)(ôes ê
componerte§. ' Reselâbó oara ôleo com visoí de nivel . Cqr Éo p€rd

,acilrEÍEÍlb da raíp6. . Comando paía a(ioíErsrb do É pebb
FidrauiicD. . 02 Pé pateh na t'aseira. mNS PADRÃO DE SÉRtÉ . Pard-

bâÍr e pâra-lamas tr6eirc. PaÉ - droque t-ôeio honDkpado. . Caixa ê
I FenãrÉnlÃ. . Éaüas Íefletivas. €inb ÍEdeb Trir( p€ra anEíIaÉ da
i oíand1a. .BaÍica d'agua mininp í0 [fos. PINTURA AplbaÉo de ínÉo

aiti-concsivo. . PirLra e acabarEílb ne coí Oadrá especficeda peb

, dienie. É txjos 06 equipâmnhG de seourdnça exigih§ peb CO|ITP,ÁN.
Garantia mlrima de 01 (um) ano sãn limite de quibnEt'agem, as*stência
lgrica a:fúizãda para repcsiÉo de re(as daponieb derto dc EsECo de
Rcnc€íra. Veiqib dere ser ffíegue devilaíEob €rnpbcado e iicercârr,
s€ncb c prinêi,D empbcanBrh no Êsitado de RondoítáÃO nunirpio oe
JaÊ.

_ aQr.,rsEÀo vÉrculo lpopE cÂrü{HÃo 34
ÀQljlslÇAo VEICULo TIPO 0Ê CAIúINHAO 34. Equhado ccyn caí@r"ê
cb r"radei€ e catÍrE supleíEÍrbr pae 06 pesoas, 0 irn (zero quilcírEto)
corn as especifica@ miniÍEs, aídírcdelo em linha, Ano de
fdbncaçaolmcdelo 20192019, Potàlcb 150 cv, Peso bíJb bbl de 8.000
Kg: Sfrqla Ce T!'ê@ - 4, e CoÍ Bcnca, cdr tod6 os equipanEíbs
que âconpanham o veiub de táfiica exigiJos pelo COtiÍRÂN, garanlÉ
.dnira de i2 meses e assiíÉncà borka hoíekgada pelo Êiniãrê.

Aq,§GÂO DE TUBG DE COI.CREIO
:ubo de concÍeb aÍÍEdo (íErilhas) 0,80CM X I ,001tí;

IVATUREzÁ DA DESPESA
TOTAL

rn,

m,

Urú

5,00

,.395713.09

2.7 -ç14n.17

764.803 99
õ51.704,48

TERMINC

ALq/í20dias

7 7)\ )'-
14.045,52

.c0

At"R

AI.R
AT.R

AI,R

n!. 1.C0 ALR

225.6 ALR

CCNCEDENTE PROPC!\IENTE

Obras
Equipamentos e Material permanente

772.sn.28
665.750.00

'N C:

1.438.279,28 1.4í6,508,47TOTAL GERAL 21.n0,81

Ê'al



6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (EM R$)

Concedente

i\ilETA 1' rriEs i z' ugs

i.416.508,47 i

8'MES

entldade scliciiante

META í'tuES i 2'MES

ANEXO i

PLANO DE TRABALHO 33

3" MES

E'MES

3'MES

4.iilES

lo.ilEs I 11" túES i 12" ittEs

4. ES I 5. MES

iI *..t'--
I

21.770,81

IJIEIA 9" MES 10. irEs i 11" MES

7. DEC

Na qualidadê de representante lEal da Preteífun tfinicipd de Jaru, CeclaÍo DaíE fins de Êrova â e;êrtc.s 3

sob as pena da bi, que inexiste qualquer débito em nnn ou situação de inadimplência corn o Tesoll!'o i\iâcrcna: cl
qualquer outo órgão ou entiriade da Administraçâc Êstadual, que impeça a transferência ce lectsos .;,.t1dcs 3e

dota@ consignadas nos oçamêntos do Eshdo, na Íorma deste olano de trabalho.

A êxecução desta obra daÍ-s+á atravês de execução por Á dministação Dheta

Pede Deíerimento.

Jaru/Ro, 10 de setembÍo de 2019.

Lccai e data.

934304732?2

<httpr/ú.4rirro.gorbt/...iEtdo-d;9ilà'

JOÂO GONçALVES SILVA JUNIOR
PreÍeito Municioal de .iaru

')tataO

8 - APROVADC PELA CONCEDENTE

Aorovado

-ccai e cata Concecente

ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

META I 7'ME§

7'MÊS 8"MES i


